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TERMO DE REFERÊNCIA 

PA nº4587/2020 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço, de forma contínua e 
ininterrupta, de coleta e transporte, tratamento de disposição final dos resíduos do Setor de Saúde 
(SSAU), dos grupos A (biológicos); grupo B (químicos e medicamentos); e E (perfuro cortantes) de 
acordo com as Leis, os Decretos e as Resoluções e Normas do Município, do Estado e da União, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
2. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 O valor estimado para a contratação corresponde à média dos preços obtidos a partir da 
realização de pesquisa de preços conforme instrução normativa SLTIMPOG nº 05/2014 combinado 
com as alterações trazidas pela IN nº 73/2020 – MPGG, de 05/08/2020; 

 
2.2 O preço total de referência estimado pela administração será de R$ 11.040,00 (onze mil e 
quarenta reais), conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 
Tabela 1 – Valor Estimado. 

 

VALOR ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO 

Item Atividade/ local de 
execução 

Unidadede 
medida 

Qt. 
mensal 

Valor unitário  
Valor Mensal 

(R$) 
Valor Anual 

(R$) 
Serviços de coleta e transporte, 
tratamento de disposição final 

dos resíduos hospitalares 
infectantes originados do Setor 
de Saúde (SSAU) Prédio sede 

do TRT. 

 
 

Bombonade 
50L / 

6,38Kg 

 
 

4 R$ 150,00 

 
 

600,00 

 
 

7.200,00 

 
 
 

 
01 

Serviços de coleta e transporte, 
tratamento de disposição final 

dos resíduos hospitalares 
infectantes, originados do Setor 

de Saúde (SSAU) do Fórum 
Astolfo Serra. 

 
 

Bombonade 
20L / 

2,55Kg 

 
 

4 R$ 80,00 

 
 

320,00 

 
 

3.840,00 

Valor total   920,00 11. 040,00 

 
 

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

3.1 Considerando a necessidade de continuidade dos serviços de coleta e transporte do lixo 
hospitalar produzido pelo Setor de Saúde deste Regional e o fim do contrato para a coleta desses 
resíduos de forma a evitar seu acúmulo na Sala de Resíduos Infectantes, faz-se necessária a presente 
contratação para atender às necessidades da administração; 

 
3.2 Justifica-se esta contração dos serviços diante da necessidade de darmos um destino 
adequado e imediato aos resíduos sólidos oriundos do Serviço de Saúde deste Tribunal, além de 
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atender as normas da Vigilância Sanitária do Município de São Luís/MA, e as Resoluções 
CONAMA Nº 358/2005 e ANVISA - RDC 306 de07/12/2004; 

 
3.3 Os benefícios almejados residem em contribuir para a prática de ações que visem o 
desenvolvimento sustentável, no qual o crescimento da economia e a geração de riquezas estejam 
integrados à preservação do meio ambiente e ao manejo adequado dos recursos naturais, assim 
como ao direito dos indivíduos à cidadania e a qualidade de vida; 

 
3.4 Pretendemos minimizar os riscos ocupacionais, definidos a partir da Portaria nº 3214/78, do 
Ministério do Trabalho e Emprego/MTE, em suas Normas Regulamentadoras - NR de Medicina e 
Segurança doTrabalho. 

 
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO  
FORNECEDOR 

 
4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante dispensa de licitação, conforme art.24, V 
da Lei 8.666/93, uma vez que a licitação anteriormente realizada através do PA 7802/2019 ter 
sido considerada deserta, por não ter tido proponentes para a mesma; 

 
4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do 
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada; 

 
4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

 
5. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
5.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

 

5.1.1 De acordo com a RDC ANVISA nº 306/04 e a Resolução CONAMA nº 358/2005, 
são definidos como geradores de resíduos de serviços de saúde (RSS) todos os serviços 
relacionados com o atendimento à saúde humana dos pontos de atendimentos sob o comando 
do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, podendo ainda ser incluídas unidades 
móveis de atendimento à saúde. O lixo produzido pelo Regional poderá ser classificado 
conforme o RDC ANVISAnº306/04 e Resolução CONAMA nº 358/05, os RSS são classificados 
em cinco grupos: A, B, C, D e E; 

 
5.1.2 A retirada dos produtos objeto deste contrato será realizada semanalmente nos 
Setores de Saúde do Prédio Sede do TRT e do Fórum Astolfo Serra, devendo toda vez ser 
retirado o total de lixo não podendo ser deixado restante para trás para ser retirado da próxima 
vez; 

 
5.1.3 O prazo para iniciar o serviço não poderá ser superior a cinco dias contados da 
data da assinatura do contrato, sob pena de aplicação das sanções previstas no ato 
convocatório; 

 
5.1.4 A proponente, uma vez ciente dos requisitos supra mencionados, não os atender de 
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acordo com este Termo de Referência, incorrerá nas sanções administrativas previstas no Art. 
7º, caput, da Lei nº10.520/2002; 

 
5.1.5 A capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a 
geração diária de cada tipo de resíduos. Os resíduos não devem ultrapassar 2/3 do volume dos 
recipientes, caso o recipiente não esteja com tamanho compatível, deverá ser substituído por 
produto de tamanho superior; 

 
5.1.6 Os empregados da empresa Contratada, quando da coleta deverão receber 
orientação, treinamento e acompanhamento médico da CONTRATADA. Rotinas de 
procedimentos normais e de emergência precisam ser previstas. É obrigatório o uso de 
uniformes e equipamentos conforme determinados na Lei e normas que regem os serviços; 

 
5.1.7 A proponente deverá detalhar em sua metodologia de execução todos os 
procedimentos, uniformização e EPI's a serem utilizados na prestação dos serviços; 

 
5.1.8 Todos os funcionários envolvidos na coleta deverão utilizar crachá constando foto, 
nome da empresa, nome e função do profissional, para identificação imediata; 

 
5.1.9 O transporte dos resíduos do Setor de Saúde, objeto deste Termo de Referência, será 
feito em veículos apropriados, compatíveis com as características dos resíduos, que atenda as 
normas NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT, obedecendo às seguintes regras: 

 
5.1.9.1 Deverão ser transportados em veículos com compartimentos exclusivos, não 
sendo permitido seu transporte conjunto com pessoas ou outros tipos de resíduos, 
materiais ou substâncias; 

 

5.1.9.2 O carro transportador deverá ser fechado, que não permita vazamento de 
líquidos. Estes deverão ser construídos com material resistente à lavagem, liso e sem 
arestas, como por exemplo: plástico, fibra de vidro e aço inoxidável (carro de madeira 
não é permitido). A capacidade máxima deste veículo precisa estar de acordo com as 
normas vigentes de segurança e medicina do trabalho; 

 
5.1.9.3 Constar seguintes equipamentos auxiliares: pá, rodo, saco plástico de 
reserva, solução desinfetante (ver NBR9190); 

 
5.1.9.4 A empresa Contratada deverá emitir o Manifesto de Transporte de Resíduos 
(MTR) contendo os dados do gerador, pesos e classificação dos resíduos por 
categoria, informações da empresa transportadora e do local de disposição final. O 
preenchimento deverá ser no ato da pesagem e será acompanhando por um servidor 
do TRT16. 

 
5.1.10 Executar os serviços nos endereços citados e em perfeitas condições, nas 
quantidades informadas pela contratante; 

 
5.1.11 Cumprir fielmente esta norma, de forma que os serviços relacionados sejam 
executados com esmero e perfeição, responsabilizando-se por qualquer problema na execução 
deste; 

 
5.1.12 As operações de transporte deverão ser realizadas em instalações adequadas, 



 

4 
 

garantindo a inviolabilidade das embalagens, a segurança do trabalhador envolvido e a 
preservação do meio ambiente; 

 
5.1.13 Os veículos que transportam material infectante deverão ser identificados, usando, 
para isto, nos lados, o desenho previsto na legislação(RISCO BIOLÓGICO), simbologia para 
o transporte rodoviário conforme NBR 7500 e demais Normas Técnicas e legislações 
vigentes; 

 
5.1.14 A descontaminação do veículo de transporte dos resíduos deverá ser realizada pela 
empresa Contratada; 

 
5.1.15 A empresa contratada deverá apresentar por escrito protocolo de conduta, em caso 
de derramamento de resíduos durante a coleta e transporte, onde consta a notificação dos 
órgãos ambientais e de saúde pública; 

 
5.1.16 Apresentar plano de contingência em caso de interrupção do processo; 

 
5.1.17 Em nenhuma hipótese a rotina de coleta poderá ser mudada sem autorização prévia 
do Contratante, haja vista que a rotina é feita para atender as necessidades desta instituição. 

 
6. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO D A 
PROPOSTA 

 
6.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

6.1.1 Há uma produção média de resíduo sólido de saúde de 20 kg por mês, 
aproximadamente 5 kg por semana; 

 
6.1.2 Embora o quantitativo de lixo seja pequeno, o material não pode permanecer por 
muito tempo nas instalações do Contratante, haja vista o risco de contaminação; 

 
6.1.3 Em análise às coletas realizadas nas unidades, a frequência semanal se adequa 
perfeitamente às necessidades; 

 
6.1.4 No preço proposto estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, seguro, tributos 
e/ou impostos, taxas, bem como quaisquer outras despesas incidentes na execução do 
Contrato. 

 
7. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 
7.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

 
7.1.1 Embalagens para os resíduos sólidos, em regime de comodato: 01 (uma) bombona 
de polietileno de 20 litros, localizada no Fórum Astolfo Serra e 01 (uma) bombona de 
polietileno de 50 litros,  na Sede, ambas no padrão ABNT para descarte dos resíduos, 
conforme classificação do resíduo, avaliado em conjunto com o fiscal de contrato. As 
embalagens para a coleta de resíduos deverão ser entregues limpas e sem odor desagradável; 

 
7.1.2 A empresa Contratada deverá dispor/fornecer balança devidamente aprovada pelo 
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INMETRO, para pesar os resíduos coletados por grupos (A, B, E) e subgrupos, no local 
dacoleta, emitindo recibos dos montantes coletados. 

 
8. DA FORMA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVI ÇOS 

 
8.1 Os serviços deverão ser prestados de forma indireta, nos locais, condições e especificações 
constantes neste documento, na forma que segue: 

 
8.1.1 A execução dos serviços dar-se-á, semanalmente, conforme acertado pela 
fiscalização, a partir das 11 horas, nas dependências da CONTRATANTE, situadas nos 
seguintes endereços: 

 
8.1.1.1- Edifício Sede do TRT da 16ª Região: Avenida Senador Vitorino Freire, Nº 
2001, Areinha, São Luís - Maranhão, CEP 65030-015; 

 
8.1.1.2– Fórum Astolfo Serra: Avenida Senador Vitorino Freire, Nº 150, Areinha, São 
Luís - Maranhão, CEP 65030-901. 

8.1.2 A contratação compreende a coleta e transporte que consiste na remoção dos 
resíduos, depositados em bombonas, nas dependências do Serviço de Saúde, localizados no 
Prédio Sede do TRT e Fórum Astolfo Serra, até a Unidade de Tratamento ou disposição 
final, utilizando-se técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento 
e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente; 

8.1.3 A contratação terá vigencia de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos 
iguais e sucessivos, limitado a 60(sessenta) meses, nos termos do art 57, II da lei 8.666/93. 

 
8.1.4 Os serviços serão realizados semanalmente e terão início, no máximo,em até 05 

(cincos) dias após a assinatura do contrato, obedecendo-se o seguinte: 
 

8.1.4.1 O processo ou sistema de tratamento dos resíduos de serviços de saúde do 
grupo A deverá ser preferencialmente por incineração, podendo ser utilizado 
alternativa existente, desde que devidamente licenciado; 

 
8.1.4.2 De acordo com a RDC 306/2004 e CONAMA 358/2005 os resíduos do 
grupo, A4 não necessitam de tratamento prévio e podem ser dispostos em locais 
licenciados para esta finalidade e com responsável técnico; 

 
8.1.4.3 O tratamento dos resíduos do Grupo B ocorrerá por incineração ou 
tratamento específico conforme as características, devidamente licenciado; 

 
8.1.4.4 Os resíduos do Grupo B deverão ser incinerados ou receberão tratamento 
específico de acordo com as características de toxicidade, inflamabilidade, 
corrosidade e reatividade e outros riscos descritos na legislação vigente; 

 
8.1.4.5 Todos os resíduos após os tratamentos devem ser encaminhados para o 
aterro sanitário da classe respectiva, conforme análise prévia; 

 
8.1.4.6 Durante a vigência do contrato, caso exista alteração do processo de 
tratamento ou destino final a mesma deverá ser apresentada aos fiscais dos contratos. 

 
9. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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9.1 A prestação dos serviços de COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS nos locais fixados pela 
Administração envolve a alocação, pela contratada, de mão de obra capacitada e qualificada para 
desempenhar as atividades de acordo com a legislação vigente e descrita no item 1.4 deste Termo de 
Referência e apresentada na proposta de preços. As instruções, normas e procedimentos serão 
emitidos exclusivamente pela administração do TRT 16ª Região ou por pessoas por ele designada, 
devendo a contratada executar no mínimo as atividades apresentadas e com as frequências 
apresentadas; 

9.2 A LICITANTE deve declarar de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço; 

 
9.3 Não será admitida a sub contratação do objeto licitatório. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

 
10.3 Validar a proposta de trabalho, métodos de tratamento e destinação final e o cronograma de 
coleta dos resíduos, juntamente com a empresa contratada; 

 
10.4 Acondicionar os resíduos nos recipientes adequados (fornecidos pela contratada) e 
armazená-los devidamente identificados de acordo com a RDC 306/2004 ou a legislação em 
vigência; 

 
10.5 Manter o armazenamento de resíduo organizado de acordo com o grau de periculosidade dos 
resíduos; 

 
10.6 Acompanhar a coleta e a pesagem do resíduo; 

 
10.7 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 
10.8 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 
10.9 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 
contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
11.1 Manter preposto junto ao Tribunal, aceito pela FISCALIZAÇÃO, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual 
deverá ser indicado mediante declaração, contendo informações sobre: nome completo, nº do CPF e 
do documento de identidade. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas aos 
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serviços prestados; 
 

11.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta,com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários; 

 
11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o 
Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 
11.5 Manter em seu quadro de funcionários, engenheiro sanitário ou engenheiro civil ou de 
fortificação e construção, ou engenheiro químico, ou engenheiro ambiental, responsável pelo projeto 
de controle de impacto ambiental; 

 
11.6 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

 
11.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao 
Contratante; 

 
11.8 Cumprir com as obrigatoriedades legais relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, 
impostas pela Lei nº 6514 de 22 de dezembro de 1977, pela portaria do Ministério do Trabalho nº 
3214 de 08 de junho de 1978, suas atualizações ou outras leis relacionadas visando manter a 
integridade física e a saúde do trabalhador; 

 
11.9 Atender de imediato, de forma diligente e inquestionável, às solicitações de substituição da 
mão de obra, entendida como inadequada, cuja permanência, atuação e/ou comportamento sejam 
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina e decoro da repartição, à técnica 
ou ao interesse do serviço, substituindo-os no prazo determinado pelo fiscal do contrato; 

 
11.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

 
11.11 Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

 
11.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
11.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
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11.15 Emitir certificado mensal de destinação e incineração dos resíduos; 
 

11.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto de contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de1993. 

 
12. DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDI ÇÃO E 
PAGAMENTO 

 
12.1 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto utilizando 

o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I deste 
Termo de Referência devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

 
I. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 
 

II.  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 
6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 As sanções serão aplicadas de acordo com os Art. 86 e 87 da Lei 8.666/93. 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, e segundo a gravidade da falta cometida, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

I - advertência; 

II – multa compensatória de 5%(cinco por cento), incidente sobre o valor total do contrato, na 
hipótese de recusa injustificada em reparar os defeitos apresentados no serviço fornecido ou substituir, às 
suas expensas, as peças necessárias ao seu regular funcionamento, a ser recolhida no prazo máximo de 
15(quinze) dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente;  

III - Multa moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) ao dia, incidente sobre a parcela 
inadimplida, na hipótese de atraso no cumprimento dos prazos de entrega, até o máximo de 10%(dez por 
cento), recolhida no prazo máximo de 15(quinze) dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente; 

IV- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 

14.2. As sanções previstas nos incisos I, IV e V deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com as 
previstas nos incisos II e III, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis. 

14.3. As multas deverão ser recolhidas no prazo Maximo de 15(quinze) dias corridos, a contar da data 
do recebimento da notificação enviada pelo contratante. O valor das multas poderá ser descontado na 
nota fiscal. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da 
lei. 

14.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e, no caso da aplicação da penalidade prevista no inciso V do Parágrafo Primeiro, 
do item 14.1., o contratado será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
neste Termo de Referencia e das demais cominações legais. Em qualquer hipótese de aplicação de 
sanções será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 
15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
15.1 A EMISSÃO DA Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
serviços, nos termos abaixo; 

 
15.2 No primeiro dia útil do mês subseqüente da prestação dos serviços, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

15.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização 
após a entrega da documentação solicitada, da seguinte forma: 

 
I. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

 
a. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato em até três dias 
úteis; 

 
b. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou me parte, o objeto em que se verificarem 
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório; 

 
II.  No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato; 

 

a. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciando deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 
ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

 
b. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último; 

 
a. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não 
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

15.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á com realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo, obedecendo às seguintes diretrizes: 

 
I. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

 
II.  Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
III.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 
instrumento substituto. 

 
15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor; 

 
15.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
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16. DO PAGAMENTO 
 

16.1 O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

 
16.1.1 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei8.666/93. 

 
16.2 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no 1º dia útil do mês subseqüente ao da 
prestação dos serviços; 

16.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
em relação aos serviços efetivamente prestados; 

 
16.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para o Contratante; 

 
16.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 
16.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

 
16.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

 
16.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
  (6/100) I = 0,00016438 
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I = (TX) I = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

16.9 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instituição Normativa SEGES/MP n°05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 
I. Não produziu os resultados acordados; 

II.  Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 

 
III.  Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
17. DO REAJUSTE 

 
17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contando da data limite para a 
apresentação das propostas; 

 
I. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando- se o índice IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste; 

 
17.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajuste, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamentode preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer; 

 
17.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

 
17.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor; 

 
17.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as artes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 
17.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
18. DAHABILITAÇÃO 

 
18.1 Licença ambiental dos órgãos competentes para operação de tratamento de resíduos de 
serviços de saúde, dentro do prazo de validade; 

 
18.2 Licença e autorização ambiental para a disposição final dos resíduos tratados dentro do prazo 
de validade; 
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18.3 Apresentar de um ou mais atestado (ou declaração) de capacidade técnica, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou executa de 
forma satisfatória, serviço compatível com o licitado; 

 
18.4 Licença Ambiental do Município de acordo com a Lei Municipal nº 4.730/2006 ou Licença 
Ambiental Estadual; 

 
18.5 Apresentar o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras do IBAMA 
de acordo com a Lei n. 6.938/81 e Instrução Normativa do IBAMA n.6/2013; 

 
18.6 Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
18.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
18.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
18.6.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
18.6.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em cumprimento ao disposto na 
Lei nº 12.440, de07/07/2011; 

 
18.6.5 Certidão Negativa de Débitos estaduais; 

 
18.6.6 Certidão Negativa de Débitos municipais. 

 
19. DAS DISPOSIÇÕESGERAIS 

 
19.1 As propostas apresentadas deverão ter prazo mínimo de validade de 60 (sessenta) dias; 

 
19.2 É vedada a veiculação de publicidade acerca do contrato objeto deste Termo de Referência. 

 

 

 

 

ANEXO I – DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)  
 

Avaliação da qualidade dos serviços 
 

1. Durante a vigência do contrato a Administração adotará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR) de acordo com os parâmetros estabelecidos no IN SEGES/MP nº05/2017 e 
suas alterações; 
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2. O IMR deve fazer parte do planejamento inicial de contratação; 
 

3. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) contemplará 01 (um) indicador e as 
respectivas metas a cumprir, que serão acompanhadas pela fiscalização do contrato; 

 
4. O indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite 

a mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados; 
 

5. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador 
proposto e utilizará formulários de controle dos serviços, conforme modelos constantes 
deste anexo; 

 
6. Durante a execução dos serviços por parte da contratada, a fiscalização realizará vistoria 

aleatória nos postos e locais de execução dos serviços previstos para a presente contratação, 
podendo, a seu critério, repeti-la em outro posto ou no mesmo no caso de não atendimento 
da meta; 

 
7. A meta a ser atingida pelas empresas é de 100%, isto é, espera-se que a empresa obtenha o 

Fator de Qualidade = 100% para que receba integralmente a remuneração pelos serviços de 
COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS prestados. Caso haja outros serviços no mesmo 
contrato, eles não podem ser afetados. Cada serviço deverá ter seu IMR; 

 
8. Caso não haja possibilidade de avaliação em algum mês, o fator de qualidade considerado 

será 100%; 
 

9. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da contratação a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada, levando em consideração o período do dia 01 ao dia 20 do mês 
subsequente, para que a contratada possa emitir a fatura mensal dos serviços executados; 

 
10. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada; 
 

11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório; 

 
12. Os pagamentos por parte da contratante serão proporcionais aos atendimentos das metas 

estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultado (IMR) estabelecido. 
 

INDICADOR 
ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Cumprimento dos critérios e serviços relacionados na Tabela de Metas e Serviço a 
Cumprir deste Anexo. 

Meta a cumprir 100% dos serviços realizados e adequados à perspectiva da Administração. 
Instrumento de 
medição 

Planilha de Controle dos serviços executados, conforme modelo deste Anexo. 
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Forma de 
acompanhamento 

Realização mensal de inspeção, por parte da fiscalização do contrato, da execução dos 
serviços especificados e avaliações da Tabela de Metas e Serviços a Cumprir. A(s) 
inspeção(ões) pode(m) ser realizada(s) de forma aleatória em qualquer período do mês 
de avaliação. 

Periodicidade Mensal 
Mecanismo de cálculo Percentual dos serviços considerados adequados executados dentro do mês de 

referência; 
 
FQ = ((A-D)-C)/(A-D)*100 FQ= 

FATOR DEQUALIDADE 

A = Quantidade de avaliações e serviços a serem realizados 
 
B = Quantidade de avaliações e serviços adequados efetivamente realizados (soma dos 
itens adequados) 

 
C = Serviços considerados inadequados 

 
D = Quantidade de itens eventualmente não executados/utilizados no mês 

Início da vigência Data de início da prestação dos serviços. 
Faixa de ajuste no 
pagamento 

a) 85% a 100% dos serviços = recebimento de 100% da fatura. 

b) 75% a 84,99% dos serviços = recebimento de 98% da fatura. 

c) 65% a 74,99% dos serviços = recebimento de 95% da fatura. 
 

d) d) 60% 64,99% dos serviços = recebimento de 90% da fatura. 
Sanções Abaixo de 60% dos serviços – multa de 10% sobre o valor total da fatura mensal 

alusiva aos serviços de COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, onde constatou-se o 
não cumprimento dos quesitos presentes na tabela de metas e serviços a cumprir. 

Observações a) Para ajuste do pagamento não será necessária abertura de processo 
administrativo; 

 
b) Para aplicação da multa acima estabelecida, deverá ser instaurado processo 

administrativo, onde será garantida a ampla defesa e contraditório. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATO XX/20XX 
 

SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS PARA TRT 16ª REGIÃO (SEDE E 
FÓRUM ASTOLFO SERRA) 

 
TABELA DE METAS E SERVIÇOS A CUMPRIR 
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ITEM 
(A) 

AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO 
DO CONTRATO 

ADEQUADO 
(B) 

INADEQUADO 
(C) 

NÃO UTILIZADO 
(D) 

 
1 

Cumprimento dos prazos estabelecidos 
pelo Contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO; 

   

 
 

2 

Utilização/ fornecimento de materiais 
e equipamentos conforme proposta 
comercial da empresa e Projeto 
Básico/Termo de Referência; 

   

 
3 

Cumprimento das determinações 
formais ou instruções complementares 
do Fiscal do contrato; 

   

 
 
 

4 

Comunicação por parte dos 
colaboradores à Administração, bem 
como ao responsável pela unidade, de 
qualqueranormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as regularizações 
necessárias; 

   

5 Apresentar funcionário sem 
qualificação para executar os 

   

 serviços contratados; (se o colaborador 
que se apresentar não reunir as 
qualidades mínimas exigidas no edital, 
o fiscal não deverá autorizar a 
realização do serviço, solicitar a troca 
do colaborador e considerar o serviço 
inadequado nesse quesito) 

   

 
6 

Recusar-se a executar serviço, sem 
motivo justificado. Ocorrendoa 
recusa este item deve ser considerado 
inadequado. 

   

 
 

7 

Retirar da CONTRATANTE, 
quaisquer equipamentos ou materiais 
de consumo previstos em Contrato, 
sem autorização prévia do responsável; 
(caso haja esta retirada deve ser 
considerado inadequado este quesito) 

   

 
8 

Entregar com presteza e integralidade 
a documentação exigida no contrato ou 
solicitada pela fiscalização; 

   

 
 

9 

Entregar com presteza e integralidade 
os esclarecimentos formais solicitados 
para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a análise da 
documentação pelo Setor de Gestão de 
Contrato. 

   

 

PLANILHA DE CONTROLE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

CONTRATO XX/20XX 

MÊS DE REFERÊNCIA: XX/20XX 
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Quantidade de 
avaliações e 

serviços a serem 
realizados 

(QUANTIDADE 
DE ITENS DA 

TABELA) 

(A) 

Quantidade de 
avaliações e 

serviços 
adequados 

efetivamente 
realizados (soma 

dos itens 
adequados) 

(B) 

 
Quantidade de itens 
eventualmente não 

executados/utilizados no 
mês 
(C) 

 
Quantidade de 

itens 
considerados 
inadequados 

(D) 

 
 

Fator de qualidade 
(FQ) % 

9(número de 
itens que serão 

avaliados) 

 
XX 

 
XX 

 
XX FQ = ((A-D)-)/(A- 

D)*100 

VALOR DO CONTRATO AJUSTADO R$ 
a) quantidade de avaliações e serviços adequados a serem realizados seguirá o somatório dos itens 
discriminados nas TABELAS DE METAS E SERVIÇOS A CUMPRIR e deverá ser preenchida por 
servidores formalmente designados pela Administração para a fiscalização do contrato; 

 
b) (B) Quantidade de avaliações e serviços adequados efetivamente realizados e devidamente adequados 
à expectativa da Administração, especificados na tabela de análise(SOMATÓRIO); 

 
c) (C) Número de serviços considerados inadequados; 

 
d) (D) Quantidade de itens eventualmente não executados/utilizados no mês. Eventualmente podemos ter 
alguns itens que não necessariamente são executados todos os meses; 

 
e) (FQ) Porcentagem do serviço será mensurada mediante o cálculo FQ =((A-C)-D)/(A-C)*100; 

 
f) Obs1. Havendo casas decimais na porcentagem, arredondar para o percentual inteiro abaixo, exemplo: 
89,47% =89%; 

 
g) Obs2. O levantamento dos serviços realizados e avaliações dentro dos padrões e devidamente 
adequados às expectativas da Administração será executado pelo Fiscal Técnico do Contrato, ou seu 
suplente, designado pela Administração; 

 
h) Obs3. Durante a execução dos serviços por parte da contratada, a fiscalização realizará vistoria 
aleatória nos postos e ou locais de serviço contratados. 

 
i) Exemplo de cálculo: 

 
FQ = ((A-D)-C)/(A-D)*100 

 
Análise mensal: 

 
(A) – Itens analisados =9 

 
(B) – Quantidade de itens considerados adequados no mês =5 

 
(C) – Quantidade de serviços inadequados =2 

 
(D) – Quantidade de itens eventualmente não executados/utilizados no mês =2 

 

FQ = (((9-2)-2)/(9-2)*100 = 71,429% arredondando conforme critério 71% 
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Faixa de ajustes para pagamento da nota fiscal: 
 

c) 65% a 74,99% dos serviços = recebimento de 95% da fatura. 
 

Considerando uma nota fiscal de valor R$ 10.000,00, neste caso, a empresa deverá ser 
notificada para que emita a nota no valor de R$ 9.500,00 considerando o pagamento de 95% 
desta conforme faixa de ajuste. 

 
 
 
 
 

..............................., ................... de .........................................de 20.... 
 
 
 
 
 

 
 

Fiscal Técnico doContratoXX/20XX Preposto ou responsável da empresa 

PortarianºXXX/20XX  <<NOME DAEMPRESA>> 

 


